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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA E ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Nicoly, acusada de tráfico de 
drogas e associação criminosa, buscando a revogação da prisão 
preventiva decretada pelo juízo de primeiro grau e mantida na 
sentença condenatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a manutenção da 
prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada nos 
requisitos do art. 312 do CPP, bem como na impossibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva da paciente é justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa e do envolvimento com facção criminosa, conforme apurado 
em relatório de investigação e confirmado pela apreensão de drogas e 
outros elementos indicativos de tráfico no local da prisão.

4. A decisão de manter a custódia preventiva, mesmo após a 
condenação em primeiro grau, é fundamentada na continuidade dos 
motivos que embasaram a decretação inicial da medida, agravados 
pela confirmação da materialidade e autoria delitiva.

5. Outras medidas cautelares se mostram inadequadas para 
salvaguardar a ordem pública, diante da periculosidade concreta da 
acusada e do risco de reiteração criminosa, conforme entendimento 
consolidado na jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Ordem de habeas corpus denegada.

Tese de julgamento:
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1. A prisão preventiva é cabível para garantir a ordem pública quando 
há elementos que indiquem a periculosidade concreta do acusado e o 
risco de reiteração criminosa.

2. A manutenção da custódia cautelar, após condenação, é justificada 
quando persistem os motivos que fundamentaram a decretação inicial 
da prisão preventiva, agravados pela confirmação judicial da autoria e 
materialidade do crime.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando não 
suficientes para garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta 
da conduta delituosa e do envolvimento do agente com facção 
criminosa.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA E ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Nicoly, acusada de tráfico de 
drogas e associação criminosa, buscando a revogação da prisão 
preventiva decretada pelo juízo de primeiro grau e mantida na 
sentença condenatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a manutenção da 
prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada nos 
requisitos do art. 312 do CPP, bem como na impossibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva da paciente é justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa e do envolvimento com facção criminosa, conforme apurado 
em relatório de investigação e confirmado pela apreensão de drogas e 
outros elementos indicativos de tráfico no local da prisão.

4. A decisão de manter a custódia preventiva, mesmo após a 
condenação em primeiro grau, é fundamentada na continuidade dos 
motivos que embasaram a decretação inicial da medida, agravados 
pela confirmação da materialidade e autoria delitiva.

5. Outras medidas cautelares se mostram inadequadas para 
salvaguardar a ordem pública, diante da periculosidade concreta da 
acusada e do risco de reiteração criminosa, conforme entendimento 
consolidado na jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Ordem de habeas corpus denegada.

Tese de julgamento:
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1. A prisão preventiva é cabível para garantir a ordem pública quando 
há elementos que indiquem a periculosidade concreta do acusado e o 
risco de reiteração criminosa.

2. A manutenção da custódia cautelar, após condenação, é justificada 
quando persistem os motivos que fundamentaram a decretação inicial 
da prisão preventiva, agravados pela confirmação judicial da autoria e 
materialidade do crime.

3. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando não 
suficientes para garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta 
da conduta delituosa e do envolvimento do agente com facção 
criminosa.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para decretação 
da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).” (RHC: 174619 ES 2022/0397567-9, Relator: 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/04/2023, SEXTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 16/05/2023).

Com efeito, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da 
presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, 
presentes as condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a 
existência do "fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível 
o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP.” (AgRg no HC: 
716740 BA 2022/0000712-7, Relator: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de 
Julgamento: 22/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
07/04/2022).
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No caso, a decisão proferida pelo Magistrado de primeiro grau que 
manteve a prisão preventiva (fls. 34/35):

 

(...) – foram encontrados no local, além do adolescente, os flagrados, 
balança de precisão, 137 gramas de maconha, 6,95 gramas de crack, 
16 gramas de cocaína e valores em notas diversas em espécie. (...) – 
conforme informações no relatório de investigação que instruiu a 
cautelar que culminou no cumprimento do mandado, em 10/03/2023 
recebeu a polícia civil informações acerca da prática de traficância por 
Nicoly, e seu envolvimento com façção criminosa. (...) – Em momento 
anterior, Nicoly já fora flagrada pela Brigada Militar fornecendo drogas 
a usuário (OC. 471/2023/151020), oportunidade em que entendeu a 
Autoridade Policial por lavrar ocorrência de posse de entorpecentes. 
(...)

 

Ressalto que em consulta ao site do Tribunal de origem verifica-se que 
a paciente condenada pelo juízo de primeiro grau e quanto a prisão preventiva foi 
consignado que:

 

Denego à ré o direito de apelar em liberdade, considerando os 
mesmos motivos elencados que embasaram a decretação da 
preventiva, aos quais me reporto para evitar tautologia, recrudescidos 
com o presente édito condenatório, mostrando-se igualmente 
insuficientes a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão 
conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0262918-1 HC 841.426 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009120320238210144  50013615820238210144  51039554920238217000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE EDUARDO BONATTO 
ADVOGADO : ANDRÉ EDUARDO BONATTO  - RS070287
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : NICOLY MONTEIRO DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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